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6. ELABORAÇÃO DE UM  PGE DE ZPL 

6.1. ESTRUTURA E CONTEÚDO (FAO, 2012)  



Diferenças entre a Estrutura e conteudo determinados pela deliberação do CD do 

ICNF, de 18-1-2018 e o proposto no Cap. 5 do FAO Technical Guidelines for 

Responsible Fisheries – Recreational Fisheries (FAO, 2012): 

- Componente Economico-financeira (ausente na Deliberação) 

- Objetivos estratégicos (ausentes na Deliberação) 

- Licenciamento previsto em capítulo específico da Deliberação (questões 

historicas), e na  FAO (2012) está integrado nas medidas de gestão -  regulação 

da pesca 

- Deliberação é um documento legal que define uma estrutura e conteudo,  

- O documento da FAO é um guia técnico, atual e com desenvolvimento. 

6. ELABORAÇÃO DE UM  PGE DE ZPL 

6.1. ESTRUTURA E CONTEÚDO A SEGUIR  



1ª REGRA 

“The plan should be as short and simple as possible” 

(Hindson et al, 2005) 

 

NOTA: É perfeitamente possível, em 10 a 20 páginas + Anexos (formatação 

normal) elaborar um PGE em conformidade com o previsto no Quadro Legal da 

PARAAI. 

6. ELABORAÇÃO DE UM  PGE DE ZPL 

6.1. ESTRUTURA E CONTEÚDO A SEGUIR  



1 (PGE) – INTRODUÇÃO/ENQUADRAMENTO 

• A introdução / enquadramento, faz um enquadramento 

sucinto das razões que estiveram na base da 

apresentação do pedido de concessão da gestão dos 

recursos aquícolas 



2 (PGE) – CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO 

2.1. DESCRIÇÃO GERAL. 

2.2. ECOSSISTEMA E HABITAT AQUÁTICOS. 

2.3. ICTIOFAUNA. 

2.4. ESPÉCIES COM INTERESSE PESQUEIRO, DE CONSERVAÇÃO, EXÓTICAS E 

EXÓTICAS INVASORAS. 

2.5. PESCA. 

2.6. DIAGNÓSTICO DOS PRINCIPAIS PROBLEMAS E CONSTRANGIMENTOS. 

A CARACTERIZAÇÃO identifica os problemas ou constrangimentos à plena exploração do 

potencial pesqueiro da massa de água. 

No DIAGNÓSTICO são sistematizados e priorizados esses problemas e constrangimentos, 

apurando-se as linhas de intervenção prioritárias para a melhoria da gestão pesqueira 



2 (PGE) – CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO 

2.1. DESCRIÇÃO GERAL   

• Localização administrativa: freguesia (s) e concelho (s) abrangidos pela ZPL. 

• Localização hidrográfica: massa de água. 

• Figuras de ordenamento e restrições específicas em matéria de ordenamento do território: 

recursos hídricos, conservação da natureza e da biodiversidade ou outras relevantes para o 

ordenamento ou gestão pesqueira (e.g. Planos de Ordenamento de Albufeiras).  

• Clima, geologia, topografia e relevo, solos e ocupação cultural. 

 

NOTA: Apenas nas situações de concessão de toda a massa de água (uma albufeira ou charca) 

a caracterização é obrigatória para toda a bacia hidrográfica a montante dessa massa de água. 

Nas restantes situações pode ser caracterizada apenas a margem da massa de água a 

concessionar. 



2 (PGE) – CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO 

2.2. ECOSSISTEMA E HABITAT AQUÁTICOS 

• Tipo de massa de água e características relevantes para a gestão pesqueira;  

• Estado ecológico da massa de água e sua evolução (sempre que essa informação 

esteja disponível);  

• Caracterização da vegetação ribeirinha;  

• Caracterização da conectividade longitudinal (à escala relevante para os recursos 

aquícolas presentes na concessão) e  

• Caracterização do habitat aquático. 



2 (PGE) – CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO 

2.3. ICTIOFAUNA   

• Levantamento da ictiofauna presente,  

• Além da informação técnico-científica, deve igualmente ser utilizada toda a informação 

tradicional disponível (pescadores, associações de pescadores locais, entidades 

concessionárias da pesca, antigos gestores pesqueiros da massa de água, 

trabalhadores ou proprietários de lojas locais de pesca, etc.) 

• Caracterização técnico-cientifica das populações piscícolas (e.g. pesca elétrictrica) - Técnicos 

têm de ser credenciados pelo ICNF, I.P. 

• Todas as fonte(s) de informação têm de ser referidas 



2 (PGE) – CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO 

2.4. ESPÉCIES COM INTERESSE PESQUEIRO, DE CONSERVAÇÃO, EXÓTICAS E 

EXÓTICAS INVASORAS   

• Elenco das espécies:  

• i) com maior valor pesqueiro (trutas, achigã, carpa, barbo, boga ou outras assim 

consideradas);  

• ii) com estatuto de conservação relevante (espécies que apresentem categoria 

criticamente em perigo, em perigo, vulnerável e quase ameaçada) de acordo com o Livro 

Vermelho dos vertebrados de Portugal;  

• iii) espécies exóticas e espécies exóticas invasoras, de acordo com o Decreto-Lei 565/99, 

de 21 de dezembro. 

• Estado atual e tendência evolutiva das suas populações na área da ZPL.  



2 (PGE) – CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO 

2.5. CARACTERIZAÇÃO DA PESCA 

Caracterização da pesca realizada historicamente no local a concessionar, com informação 

sobre: 

• Os meios, processos e técnicas de pesca praticados; 

• As espécies mais pescadas e o destino dado aos exemplares (retenção ou devolução à 

água); 

• A relevância da pesca furtiva. 

 

NOTA: Utilizar todas as fontes de informação disponíveis, incluindo o conhecimento tradicional 

(pescadores locais, antigos gestores dessa massa de água, lojas de pesca, etc.). 



2 (PGE) – CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO 

2.6. DIAGNÓSTICO DOS PRINCIPAIS PROBLEMAS E CONSTRANGIMENTOS 

Descrição dos problemas e constrangimentos no sistema pesqueiro que impossibilitem a 

exploração sustentável dos recursos aquícolas, ao e a valorização da pesca: 

 

Ao nível da PESCA, do PESCADOR e dos  PEIXES 

• Sobrepesca, densidades muito reduzidas e populações mal estruturadas(e.g. trutas e achigã) 

• Devolução à água, densidade excessiva, competição intra e inter-específica e populações 

com crescimento bloqueado (e.g. carpa e pimpão) 

• Ocorrência de espécies exóticas invasoras e seus impactes nas espécies alvo de pesca 

• Pesca furtiva 

• Mortalidade diferida (pesca sem morte deficientemente implementada) 

• Degradação genética das populações (introgressão associada a repovoamentos com material 

biológico desadequado) 

• Etc, etc, etc…. 

 



2 (PGE) – CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO 

2.6. DIAGNÓSTICO DOS PRINCIPAIS PROBLEMAS E CONSTRANGIMENTOS 

Problemas no HABITAT AQUÁTICO, nomeadamente ao nível da: 

i) Vegetação ripícola e aquática;  

ii) Granulometria, morfologia e regularização do leito;  

iii) Caudais e níveis (naturais ou regularizados);  

iv) Qualidade da água (identificação de eventuais fontes de poluição pontual e/ou difusa);  

v) Existência de obstáculos à circulação piscícola (açudes, vaus, quedas, etc);  

vi) Ocupação e/ou usos do meio (praias fluviais, extração de água para rega, extração de 

inertes, zona de passagem de viaturas, etc) 



2 (PGE) – CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO 

2.6. DIAGNÓSTICO DOS PRINCIPAIS PROBLEMAS E CONSTRANGIMENTOS 

VALORIZAÇÃO DA PESCA através de pequenas obras de otimização da massa de 

água ou das suas margens para a prática da pesca:  

i) Necessidade de concentrar as espécies / dimensões alvo nos pesqueiros 

(instalações de dispositivos de concentração piscícola);  

ii) Afeiçoamento das margens para a prática da pesca (melhoria dos pesqueiros),  

iii) Afeiçoamento de troços da margem para a prática da pesca desportiva (pistas de 

pesca);  

iv) Construção ou melhoria do acesso à pesca (caminhos de acesso a pesqueiros, 

integração desses caminhos em percursos pedestres, locais de estacionamento 

para viaturas, etc.) 

 



2 (PGE) – CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO 

2.6. DIAGNÓSTICO DOS PRINCIPAIS PROBLEMAS E CONSTRANGIMENTOS 

NOTA. Há ainda que referir a necessidade de serem diagnosticadas situações que 

diversos fatores concorrem de forma sinérgica para a degradação extrema das 

populações piscícolas, em que poderá ser necessária uma abordagem integrada, 

com intervenções nos vários fatores de pressão / degradação, e envolvendo no limite 

medidas extremas como o repovoamento aquícola. 



PRINCIPAIS CAUSAS DO EMPOBRECIMENTO DAS COMUNIDADES AQUÁTICAS 

Populações  

piscícolas 

Regularização 

de leitos e margens 
Barragens 

Extração de  

inertes 

Limpezas de leitos 

e margens 

Espécies exóticas 

 invasoras 

 
Lançamento 

de efluentes 

Regularização 

de caudais PESCA 

Captações 

de água 

ALTERAÇÕES 

 CLIMÁTICAS 

Poluição 

 difusa 

2 (PGE) – CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO 



3 (PGE) – OBJETIVOS E INDICADORES 

• Os objetivos definem o estado futuro da pesca e dos recursos aquícolas desejado pelos 

utilizadores desses recursos e alcançável no quadro biológico e social desse sistema 

pesqueiro. 

• O processo de definição de objetivos passa pela resposta a 3 questões:  

1) o que pretendem os utilizadores dos recursos aquícolas para essa ZPL?  

2) o que pode a população piscícola alvo proporcionar?  

3) o que pode o ecossistema sustentar? 

OBJETIVOS 



3 (PGE) – OBJETIVOS E INDICADORES 

Na resposta a 1ª questão: 

1) o que pretendem os utilizadores dos recursos aquícolas para essa ZPL?  

É de particular relevância que as pretensões dos utilizadores dos recursos aquícolas sejam 

o resultado de consensos sólidos, resultantes de processos de negociação que: 

i) Sejam eficientes e produtivos - Focados nos objetivos e não em posições negociais, 

e que não se eternizem no tempo; 

ii) Resultem em acordos que agradem a todas as partes, e de uma forma durável no 

tempo; 

iii) Não degradem as relações entre as várias partes 

OBJETIVOS 



3 (PGE) – OBJETIVOS E INDICADORES 

Os objetivos finais resultantes devem ser:  

• Específicos (S),  

• Mensuráveis;  

• Atingíveis;  

• Realistas  

• e definidos no Tempo. 

 

                                A célebre sigla SMART 

OBJETIVOS 



3 (PGE) – OBJETIVOS E INDICADORES 

Os indicadores definem a forma como a informação de base recolhida é transformada 

em valores numéricos que permitem avaliar o sucesso na prossecução dos objetivos.  

O cálculo dos indicadores deve ser possível através de operações simples, tendo como 

base os dados disponíveis nas 3 fontes de informação de carácter obrigatório para a 

monitorização e avaliação da implementação do PGE:  

i) Dados sobre o licenciamento;  

ii) Declarações de capturas  

iii)  Inquéritos/questionários à pesca e aos recursos aquícolas  

INDICADORES 



4 (PGE) - MEDIDAS DE GESTÃO 

4.1. REGULAÇÃO DA PESCA. 

4.2. MEDIDAS DE ATUAÇÃO NAS POPULAÇÕES PISCÍCOLAS. 

4.3. MEDIDAS DIRIGIDAS AO HABITAT E INFRAESTRUTURAS DE APOIO E 

VALORIZAÇÃO DA PESCA. 

4.4. CRONOGRAMA DE IMPLEMENTAÇÃO DAS MEDIDAS. 



4 (PGE) – MEDIDAS DE GESTÃO 

O sistema pesqueiro é frequentemente conceptualizado com recurso a 3 grandes componentes: 

o homem, o ambiente aquático e o peixe, desenvolvendo-se a gestão pesqueira na interface.  

Assim, a apresentação das medidas de gestão é efetuada separadamente para cada uma 

destas 3 componentes:  

i) Regulação da pesca intimamente associada ao homem (pescador);  

ii) Repovoamentos aquícolas e largadas piscícolas, para intervenção direta nas populações 

piscícolas  

iii) Medidas ou intervenções relativas ao habitat aquático, incluindo as dirigidas 

especificamente ao seu afeiçoamento e otimização para a pesca. 

TIPOLOGIA DE MEDIDAS 



4 (PGE) – MEDIDAS DE GESTÃO 

4.1. REGULAÇÃO DA PESCA 

• Regulação do esforço de pesca (e.g. licenciamento) 

• Regulação da captura (retenção) e devolução à água de espécies 

aquícolas 

• Ordenamento espacial (zonas, lotes, pesqueiros, etc) 

• Ordenamento temporal (período de pesca autorizada) 



4 (PGE) – MEDIDAS DE GESTÃO 

4.1. REGULAÇÃO DA PESCA – EXEMPLO DE MEDIDAS 

Regulação do esforço de pesca  

(“””Pressão de Pesca”””) 

• Número máximo de licenças a emitir por dia;  

• Número máximo de dias de pesca por ano;  

• Espécies de pesca lúdica e desportivas autorizada (alvo de pesca dirigida);  

• Restrições aos meios, processos ou técnicas de pesca 

• Restrições aos iscos e engodos (associado ao anterior) 



4 (PGE) – MEDIDAS DE GESTÃO 

4.1. REGULAÇÃO DA PESCA – EXEMPLO DE MEDIDAS 

Regulação da retenção e devolução à água  

( “mortalidade piscícola provocada pela pesca”) 

• Espécies de pesca proibida (pesca dirigida proibida) 

• Espécies de pesca permitida e devolução obrigatória à água(DO);  

• Espécies de devolução proibida (DP) 

• Dimensão de captura das espécies aquícolas (tamanho minimo);  

• Espécies de devolução obrigatória acima de uma determinada 

dimensão;  

• Espécies de devolução obrigatória entre certas dimensões, ou fora 

dessas dimensões; 

• Número (ou peso) máximo de exemplares que o pescador pode reter 

por jornada de pesca; 



4.1. (PGE) CAPTURA, RETENÇÃO E DEVOLUÇÃO À ÁGUA DAS  

ESPÉCIES AQUÍCOLAS 

 

Objectivo: adequar a mortalidade associada à pesca ao valor de conservação 

(autóctones) ou aos impactos das espécies no ecossistema aquático (exóticas 

invasoras), utilizando a pesca como ferramenta de manipulação biótica dos 

sistemas aquáticos. 

 
 
 
 
 

 

• Espécies Criticamente em Perigo (CE) – Pesca proibida – Pesca dirigida proibida 

• Espécies Em Perigo (EN) – Devolução Obrigatória (DO) – Pesca sem morte (barbo comizo) 

• Espécies Exóticas Invasoras com elevado valor desportivo: achigã, carpa e pimpão  - 

Devolução Proibida (DP), com excepções (M. A. Lênticas e Pesca Desportiva) 

• Outras Exóticas Invasoras – Devolução Proibida (DP) 

O “ESPIRITO DA LEI” (RACIONAL) 



PGE – 4.2. TIPO DE MASSAS DE ÁGUA 

Definições - Massas de água lóticas e lênticas 

s) «Massa de água», uma massa distinta e significativa de água superficial, 

designadamente, um rio, ribeira ou canal, uma albufeira, lagoa ou lago, seus troços 

ou zonas; 

t) «Massas de água lêntica», os lagos, as lagoas, albufeiras e charcas e as massas de 

água represadas por infraestruturas hidráulicas com uma altura superior a 2 m; 

u) «Massas de água lótica», os rios e ribeiras que correm livremente, assim como 

aqueles troços de rios ou ribeiras que se encontrem represados por infraestruturas 

hidráulicas com uma altura igual ou inferior a 2 m; 

 



CAPTURA, RETENÇÃO E DEVOLUÇÃO – PESCA LÚDICA E DESPORTIVA 
 

Portaria n.º 108/2018, de 20 de abril – Anexo I – Pesca lúdica e desportiva 

 
 
 
 



CAPTURA, RETENÇÃO E DEVOLUÇÃO – PESCA LÚDICA E DESPORTIVA 

Portaria n.º 108/2018, de 20 de abril – Anexo I – Pesca lúdica e desportiva 

 
 
 
 



PERÍODOS DE PESCA E   

DIMENSÃO DE CAPTURA DAS ESPÉCIES AQUÍCOLAS 

Objetivo: proteger as espécies durante a época de reprodução, em 

outros períodos de maior suscetibilidade à pesca e na fase inicial de 

desenvolvimento (pré-reprodutivo) 

 

Tendência para estabelecer, de forma progressiva e generalizada, períodos 

de defeso específicos por bacia hidrográfica ou massa de água (melhor  

ajustamento às épocas de reprodução das espécies) 

 

Defeso inexistente para espécies exóticas invasoras, exceto achigã: 

(Plenamente estabelecida, elevado valor pesqueiro, e apenas em massas de 

água lêntica, onde a gestão pesqueira pode assegurar impacte limitado e 

elevada valorização pesqueira) 

 

 

Tamanho mínimo de captura corresponde normalmente à dimensão  na 2ª ou 

3ª época reprodutiva – também variável em função da bacia hidrográfica 
 

O “ESPIRITO DA LEI” (RACIONAL) 



PERÍODOS DE PESCA LÚDICA E DESPORTIVA 

Portaria n.º 108/2018, de 20 de abril – Artigo 9º 

Atenção: 

DIMENSÕES DE CAPTURA DAS ESPÉCIES AQUÍCOLAS 

Portaria n.º 108/2018, de 20 de abril – Artigo 11º 

Atenção: 
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4.1. REGULAÇÃO DA PESCA – APOIO À DECISÃO (FAO, 2012) 



4 (PGE) – MEDIDAS DE 

GESTÃO 

4.1. REGULAÇÃO DA 

PESCA – APOIO À 

DECISÃO (FAO, 2012) 



4 (PGE) – MEDIDAS DE 

GESTÃO 

4.1. REGULAÇÃO DA 

PESCA – APOIO À 

DECISÃO (FAO, 2012) 



4 (PGE) – MEDIDAS DE GESTÃO 

4.2. MEDIDAS DE ATUAÇÃO DIRETA NAS POPULAÇÕES PISCÍCOLAS 

• Definições de repovoamento (aquícola) e largada (piscícola) 



4 (PGE) – MEDIDAS DE GESTÃO 

4.2. MEDIDAS DE ATUAÇÃO DIRETA NAS POPULAÇÕES PISCÍCOLAS 

REPOVOAMENTOS AQUÍCOLAS  (LEI) 



4 (PGE) – MEDIDAS DE GESTÃO 

4.2. MEDIDAS DE ATUAÇÃO DIRETA NAS POPULAÇÕES PISCÍCOLAS 

REPOVOAMENTOS AQUÍCOLAS  (LEI) 



4 (PGE) – MEDIDAS DE GESTÃO 

4.2. MEDIDAS DE ATUAÇÃO DIRETA NAS POPULAÇÕES PISCÍCOLAS 

REPOVOAMENTOS AQUÍCOLAS  (DECRETO) 



4 (PGE) – MEDIDAS DE GESTÃO 

4.2. MEDIDAS DE ATUAÇÃO DIRETA NAS POPULAÇÕES PISCÍCOLAS 

LARGADAS PISCÍCOLAS (DECRETO) 



4 (PGE) – MEDIDAS DE GESTÃO 

4.2. MEDIDAS DE ATUAÇÃO DIRETA NAS POPULAÇÕES PISCÍCOLAS 

LARGADAS PISCÍCOLAS (DECRETO) 



4 (PGE) – MEDIDAS DE GESTÃO 

4.2. MEDIDAS DE ATUAÇÃO DIRETA NAS POPULAÇÕES PISCÍCOLAS 

LARGADAS PISCÍCOLAS (PORTARIA ESPÉCIES) 



4 (PGE) – MEDIDAS DE GESTÃO 

4.2. MEDIDAS DE ATUAÇÃO DIRETA NAS POPULAÇÕES PISCÍCOLAS (FAO, 2012) 
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4 (PGE) – MEDIDAS DE GESTÃO 

4.2. MEDIDAS DE ATUAÇÃO DIRETA NAS POPULAÇÕES PISCÍCOLAS (FAO, 2012) 



4 (PGE) – MEDIDAS DE GESTÃO 

4.3. MEDIDAS DIRIGIDAS AO HABITAT E INFRAESTRUTURAS DE APOIO E 

VALORIZAÇÃO DA PESCA 

Descrição das intervenções previstas para a melhoria do habitat e da conectividade 

longitudinal, assim como das intervenções em infraestruturas para a valorização da 

pesca, nomeadamente: 

• Pistas de pesca, 

• Pesqueiros  

• Dispositivos de concentração piscícola,  

• Delimitação de pesqueiros ou lotes,  

• Acessos à pesca e sinalética. 

 

A descrição destas infraestruturas, sinalética e acessos deve, sempre que necessário, 

ser acompanhada pela respetiva cartografia, em escala adequada, e caso a sua 

instalação esteja associada a um projeto ou candidatura a fontes de financiamento, 

estas devem igualmente ser identificadas e descritas sumariamente. 

 

 



4 (PGE) – MEDIDAS DE GESTÃO 

4.3. MEDIDAS DIRIGIDAS AO HABITAT (FAO, 2012) 



4 (PGE) – MEDIDAS DE GESTÃO 

4.3. MEDIDAS DIRIGIDAS AO HABITAT (FAO, 2012) 



5 (PGE) – LICENCIAMENTO E APOIO AO PESCADOR 

5.1. TIPO DE LICENÇAS PREVISTAS. 

5.2. NÚMERO MÁXIMO DE LICENÇAS A EMITIR POR JORNADA DE PESCA. 

5.3. NÚMERO DE DIAS DE PESCA POR ANO. 

5.4. CUSTO DAS LICENÇAS E FORMAS, LOCAIS E HORÁRIOS PARA A SUA 

AQUISIÇÃO. 
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6.1. IMPLEMENTAÇÃO DAS MEDIDAS DE GESTÃO. 

A implementação efetiva das medidas previstas no PGE implica uma abordagem segundo 3 

grandes componentes:  

• i) informação e consciencialização dos pescadores sobre as medidas adotadas;  

• ii) vigilância e fiscalização que assegurem a aplicação dessas medidas; 

• iii) apropriação da gestão sustentável dos recursos pelos pescadores. 

O Edital de Pesca (EP) constitui a fonte de informação essencial, e todo o pescador que pratique 

a pesca na ZPL tem obrigatoriamente de conhecer o seu conteúdo e perceber as regras nelas 

estabelecidas. No entanto, além desta informação, considera-se igualmente importante que o 

pescador compreenda a razão de ser destas regras, o que só é possível através da divulgação 

do PGE. 
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6.1. IMPLEMENTAÇÃO DAS MEDIDAS DE GESTÃO. 

Nas situações em que a caracterização e diagnóstico tenham apurado a pesca furtiva (ilegal) 

como um problema impeditivo da melhoria da exploração pesqueira da massa de água, deve 

constar do PGE um plano de vigilância e fiscalização, a assegurar preferencialmente por 

Guardas dos Recursos Florestais. 

Por último, também os pescadores devem assumir um papel de destaque na deteção e 

comunicação de qualquer situação que presenciem ou de que tenham conhecimento e que 

materialize uma infracção: i) ao previsto no EP; ii) à legislação que regula a pesca nas águas 

interiores; iii) à legislação relativa à conservação da natureza e da biodiversidade e ao estado 

das massas de água.  

Assim, entre as medidas conducentes à efetiva implementação do PGE devem constar ações 

de informação e consciencialização dos pescadores, destinadas a assegurar uma efetiva 

apropriação dos recursos por parte destes. 
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SUBANEXO I – EDITAL DE PESCA (EP) 
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SUBANEXO I – EDITAL DE PESCA (EP) 
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6.2. MONITORIZAÇÃO (OBRIGATÓRIA) DA IMPLEMENTAÇÃO DO PGE 

A monitorização da implementação do PGE implica a aquisição da informação necessária para o 

cálculo dos indicadores utilizados para cada um dos objetivos de gestão definidos. 

As fontes de informação a utilizar para o cálculo dos indicadores são: 

- Registos em papel ou em formato digital das licenças de pesca emitidas; e 

- Ações de monitorização da pesca e dos recursos aquícolas:  

i) Declarações de captura entregues pelos pescadores (relativas a uma jornada de pesca); 

ii) Elementos estatísticos das provas de pesca desportiva;  

iii) Inquéritos/questionários à pesca e aos recursos aquícolas, a preencher pelos pescadores 

(relativos a 1 ou mais anos de pesca); 
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6.2. MONITORIZAÇÃO (ACONSELHADA) DA IMPLEMENTAÇÃO DO PGE 

Ações de monitorização da pesca e dos recursos aquícolas:  

i) Declarações de captura entregues pelos pescadores (relativas a uma jornada de pesca); 

ii) Elementos estatísticos das provas de pesca desportiva;  

iii) Inquéritos/questionários à pesca e aos recursos aquícolas, a preencher pelos pescadores 

(relativos a 1 ou mais anos de pesca); 

iv) Ações de fiscalização da pesca efetuadas por guardas dos recursos florestais, em que são 

verificadas as licenças, as capturas efetuadas e os meios, processos e equipamentos de pesca 

utilizados; 

v) Ações de fiscalização da pesca efetuadas por guardas dos recursos florestais, eventualmente 

acompanhados por pessoal técnico especializado, em que, além da verificação das licenças, 

capturas efetuadas e meios, processos e equipamentos de pesca utilizados, é igualmente 

caracterizada a condição dos exemplares capturados pelos pescadores (peso e comprimento) 

ou outras métricas relevantes para a gestão; 

vi) Ações de caracterização/monitorização da abundância, estrutura e composição das 

comunidades piscícolas, assim como da condição das várias espécies, efetuadas através de 

métodos padronizados (pesca elétrica, redes de emalhar, ecosondagem) e por pessoal técnico 

especializado; 

vii) Outras metodologias. 
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6.2. MONITORIZAÇÃO DA 

IMPLEMENTAÇÃO DOS 

PGE (FAO, 2012) 
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6.2. MONITORIZAÇÃO DA IMPLEMENTAÇÃO DO PGE 

Modelos a disponibilizar em breve no site do ICNF,IP: 
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6.3. RESULTADOS DE EXPLORAÇÃO 
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6.4. RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO FINAL DA IMPLEMENTAÇÃO DOS PGE 
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SUBANEXOS: 

I – EDITAL DE PESCA 

II – CARTOGRAFIA. 

III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CAPTURAS. 

IV – MODELO DE QUESTIONÁRIO/INQUÉRITO À PESCA E AOS RECURSOS 

AQUÍCOLAS. 

V – MODELO PRÓPRIO PARA O REPORTE DOS RESULTADOS DE 

EXPLORAÇÃO. 

VI – MODELO DE RELATÓRIO FINAL DE AVALIAÇÃO DO PGE. 
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     Essential: Capitulos 3, 5 (7 e 9) 

 



FIM 

E obrigado! 


